Estado de Santa Catarina

Município de Irani


Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente


RESOLUÇÃO CMDCA Nº 07 DE 10 DE AGOSTO DE 2016
DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO CADASTRO DO MUNICÍPIO DE IRANI NO SISTEMA NACIONAL DE ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS - SIPIA SINASE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Irani – SC, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.749 de 24 de julho de 2015 e em suas alterações posteriores;

Considerando que a política pública de atendimento ao adolescente em conflito com a lei está inserida entre as principais metas de atuação deste CMDCA;

Considerando a Resolução do CMDCA nº 04, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre a criação da Comissão Intersetorial do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências;

Considerando a Resolução do CMDCA nº 12, de 24 de novembro de 2015, que dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências;

Considerando o Ofício nº 0565/2016/03PJ/CON da 3ª Promotoria de Justiça de Concórdia – SC, que requisita comprovação do cadastro do município no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo;
Considerando o disposto na Ata nº 08/2016 de 10 de agosto de 2016, referente à reunião ordinária do CMDCA, que dispõe, dentre outros assuntos, sobre o Cadastro do município de Irani no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo – SIPIA SINASE;
Considerando que a implementação do Sistema Nacional do Atendimento Socioeducativo – SINASE requer esforço conjunto dos diversos órgãos das políticas setoriais, sendo de competência do CMDCA, enquanto órgão gestor e controlador da política municipal de proteção às crianças e adolescentes, concentrar esforços no sentido de promover a sua efetivação;

CONSIDERANDO que com o advento da Lei nº 12.594/2012, passa a ser obrigatória a elaboração e implementação, nos municípios o Plano de Atendimento Socioeducativo (de abrangência decenal), com a oferta de serviços e programas destinados à execução das medidas socioeducativas em meio aberto (cuja responsabilidade ficou a cargo dos municípios) e privativas de liberdade (sob a responsabilidade dos estados), além da previsão de intervenções específicas junto às famílias dos adolescentes socioeducandos;

Considerando que a responsabilidade precípua do Município, no âmbito do Sistema Nacional do Atendimento Socioeducativo – SINASE, é a de execução das medidas em meio aberto (art. 5º, III da Lei 12.594/2012);
CONSIDERANDO que o objetivo do SINASE, é a efetiva implementação de uma política pública especificamente destinada ao atendimento de adolescentes autores de ato infracional e suas respectivas famílias, de cunho eminentemente intersetorial, que ofereça alternativas de abordagem e atendimento junto aos mais diversos órgãos e "equipamentos" públicos;

Considerando que o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente – SGD inclui em seu funcionamento a articulação entre os Conselhos de Direitos e Tutelares, o Poder Executivo, Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública e que o atendimento ao adolescente em conflito com a lei engloba os programas e ações vinculados ao SGD.

RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o cadastro do Município de Irani - SC, no Sistema Nacional de Acompanhamento de Medidas Socioeducativas - SIPIA SINASE, versão Web Nacional, que se trata de um Sistema de Informação em rede para registro e tratamento de dados referentes a adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioeducativas.
Art. 2º. A partir do cadastramento do município no sistema SIPIA SINASE, o mesmo deverá manter o banco de dados atualizado. 

Art. 3º. Fica responsável pelo uso e manutenção dos dados no SIPIA SINASE, a Equipe de Técnicos de Referência do CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social, do município de Irani, com Login e Senha individuais para acesso. 

Art. 4º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Irani - SC, 10 de Agosto de 2016.
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